Comarca da Capital – 40ª Vara Cível
Juíza: Adriana Marques dos Santos Laia Franco
Processo nº 0295552-20.2011.8.19.0001
Trata-se de processo de conhecimento pelo rito sumário em que alega a parte autora, em resumo, que a ´Comissão Eleitoral Nacional´, órgão do sindicato réu violou o estatuto que rege o sindicato em todas as suas instâncias. Afirma que quando o edital de convocação para o pleito eleitoral para coordenação do núcleo sindical saiu, duas chapas se inscreveram para concorrer e somente uma delas apresentou-se apta. A chapa do autor tinha numero inferior de pessoas necessárias para a concorrência. Quando houve a eleição foram desconsiderados os votos para a chapa do autor já que não se enquadrava no regimento interno, sem direito de resposta. Assim requer: 1) concessão da antecipação de tutela e apuração e contagem dos votos da chapa da qual o autor é integrante, e se esta chapa tiver sido vencedora, empossá-la e aos seus componentes 2) seja declarada por sentença de mérito a nulidade de todo e qualquer ato do réu e de suas comissões eleitorais; 3)seja declarado por sentença que o ´conceito de base´ é o efetivo exercício da atividade laboral. A petição inicial veio acompanhada das fls.11/76. Audiência de conciliação (fls. 108) Citada regularmente (fls. 106), a ré ofereceu contestação (fls.109/115), afirmando que as regras das eleições foram cumpridas em conformidade ao estatuto e a legislação que rege os procedimentos eleitorais, portanto os atos da ´Comissão Nacional Eleitoral´ são válidos frente a categoria que representa. Requer: 1) seja julgado extinto o presente processo sem resolução de mérito; 2) todos os pedidos sejam indeferidos e julgados improcedentes. A contestação veio acompanhada das fls. 116/182. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, indefiro o pedido de prova testemunhal feito pelo réu em contestação, por entender a mesma desnecessária ao julgamento da causa. Afasto a preliminar de inépcia, por entender que a despeito da dificuldade, da narrativa dos fatos extrai-se o embasamento para o pedido formulado, não havendo qualquer prejuízo à defesa. Trata-se de processo de conhecimento, pelo rito sumário, cuja pretensão inicial se fundamenta em alegadas irregularidades ocorridas no processo eleitoral que teriam sido praticadas por comissão do réu. Aduz o autor que sua chapa foi impedida de concorrer às eleições injustamente e a revelia do que dispõe o estatuto. Entretanto, a este Juízo, o demandante não logrou fazer prova do que afirma. Assim é que o autor traz uma narrativa pouco clara dos fatos, e anexa documentos diversos sem, no entanto, permitir a este Juízo a aferição da ocorrência do ilícito suscitado. Destaque-se que este Tribunal de Justiça já decidiu, nesta matéria, que: ´AÇÃO ANULATÓRIA DE ELEIÇÃO SINDICAL. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADES NO PROCESSO ELEITORAL, NOTADAMENTE A INTEMPESTIVIDADE NAS SUSBSTITUIÇÕES DE DOCUMENTOS E DE REPRESENTANTES DA CHAPA VENCEDORA. AUTONOMIA SINDICAL QUE VEDA A INTERFERÊNCIA DO ESTADO NO FUNCIONAMENTO E ORGANIZAÇÃO DOS SINDICATOS. A FUNÇÃO DO JUDICIÁRIO RESTRINGE-SE A EXAMINAR A OCORRÊNCIA OU NÃO DE LESÃO OU AMEAÇA DE LESÃO A DIREITO SUBJETIVO. NÃO COMPROVAÇÃO, POR PARTE DO AUTOR, DO FATO CONSTITUTIVO DO SEU DIREITO, COMO LHE COMPETIA, POR FORÇA DO ART. 333, I, DO CPC. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. UNÂNIME.´ (0159597-27.2005.8.19.0001 (2007.001.62975) - APELACAO ) Ante o exposto, e sem necessidade de maiores delongas, não tendo o autor demonstrado a alegada violação do estatuto em seu prejuízo, deixou de arcar com o ônus que lhe incumbia, a teor do que dispõe o artigo 333, I, do Código de Processo Civil. Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Condeno a parte autora no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.500,00, a teor do parágrafo 4º do art. 20 do CPC. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P. R. I.
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